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No século XX, os dicionários brasileiros monolíngües se estabelecem e se consolidam no Brasil (Nunes, 2002; Biderman, 2002). Esse fato, que resulta de um longo processo, foi acompanhado por mudanças institucionais que transformaram o modo de abordar as línguas faladas e escritas no território brasileiro. As novas formações institucionais advindas com a República impulsionaram tais mudanças, construindo as bases para a sustentação de uma língua nacional, para o surgimento de novas formas de conhecimento e para uma outra etapa do processo de escolarização
.


Nesse contexto, os dicionários monolíngües aparecem como “instrumentos que modificam a relação dos falantes com a língua”, conforme a concepção de Auroux (1992). Ao serem introduzidos no território brasileiro, os dicionários estabelecem certas relações entre os sujeitos. Na conjuntura em questão, eles funcionam como um instrumento de identificação da língua nacional, como forma de socialização e como instrumento didático. A esses modos de funcionamento correspondem diferentes formações institucionais, tais como a da Academia Brasileira de Letras (ABL), a de algumas editoras e a do Ministério da Educação. 

Estas instituições deslocam o lugar de produção de dicionários anteriormente estabelecido. Ocorre um movimento que vai das instituições históricas rumo às instituições de atualidade: cultura, civilização, povo, sociedade. Podemos compreender esse deslocamento evocando a produção de dicionários bilíngües, de regionalismos e de brasileirismos relacionadas ao Intituto Histórico e Geográfico Brasileiro e à Biblioteca Nacional desde meados do século XIX, as quais foram substituídas ou sobrepostas pelas produções da ABL, das instituições escolares e das grandes editoras, dentre outras. 

Vamos abordar aqui alguns aspectos do funcionamento discursivo das instituições, tal como o depreendemos a partir da análise de alguns dicionários. O dicionário é concebido como um objeto discursivo, segundo a perspectiva de Collinot & Mazière (1997); Auroux, Mazière & Orlandi (1998); Orlandi (2002a); Nunes e Petter (2002). 

As instituições e a circulação de imagens


Consideramos as instituições como produtoras de discursos. De acordo com Pêcheux (1990), a Análise de Discurso opera um deslocamento da “função” da instituição para o seu “funcionamento”. Isso implica em considerar as condições de produção dos discursos institucionais, aí incluídos os sujeitos protagonistas desses discursos e as condições reais e imaginárias das situações envolvidas. São observados os lugares dos sujeitos em uma fomação social, os jogos de imagens, as relações de força e as relações de sentido. 


Nosso objetivo é mostrar que as instituições, em seu funcionamento discursivo, constituem e fazem circular certas imagens dos dicionários, das línguas e dos sujeitos na relação com as línguas. Estamos pensando especificamente nas imagens do dicionário clássico ou erudito, do dicionário popular e do dicionário escolar. Nosso ponto de partida está na afirmação de que os dicionários monolíngües brasileiros se estabelecem nos século XX por meio de diversos discursos fundadores. No período que vai da década de 30 à década de 70 vemos aparecer diversas obras que instituem lugares de fundadação, sustentando imagens específicas de língua. Dentre os vários dicionários do período, citemos os seguintes
:

1938 

Pequeno Dicionário Brasileiro da Língua Portuguesa
Gustavo Barroso e Hildebrando Lima

1939-44 Grande e Novíssimo Dicionário da Língua Portuguesa

Laudelino Freire

1939

Dicionário Popular Ilustrado da Língua Portuguesa


Antônio Lopes dos Santos

1949

Dicionário do Português Básico


Antenor Nascentes

1955

Dicionário Escolar da Língua Portuguesa
 

Francisco da Silveira Bueno

1958

Dicionário Moderno da Língua Portuguesa


Afonso Telles Alves

1961-67
Dicionário da Língua Portuguesa


Antenor Nascentes
Essa multiplicidade de fundações está relacionada com a diversidade de posições discursivas e de formações sociais. Vamos nos ater às relações que se estabelecem entre as formas coletivas representadas nos dicionários. De que modo se constituem os discursos eruditos, populares e escolares? Como eles se opõem, como eles se entrecruzam, se complementam, se excluem? Que condições e práticas institucionais produzem, reproduzem ou deslocam essas imagens? Que relações se estabelecem entre as intituições e os sujeitos autores?

Instituições e novas subjetividades


As primeiras décadas do século XX brasileiro são marcadas por mudanças significativas na República que então se estabelecia:

· aparecimento e funcionamento de instituições republicanas, dentre as quais a Academia Brasileira de Letras, instituições escolares, jornais, editoras, instituições públicas, etc.

· Migração do campo para as cidades, com o conseqüente aumento da população urbana.

· Passagem de uma sociedade escravocrata a uma sociedade do trabalho.

· Industrialização e crescimento do trabalho urbano e do serviço público.

· Implantação de políticas de identidade nacional, dentre as quais, as de unidade de língua.

Nessa conjuntura, novos sujeitos aparecem no cenário das cidades: os trabalhadores, os servidores públicos, uma classe média ascendente. Essas novas formas de subjetividade coletiva passam a ser significadas nas práticas institucionais relacionadas com a linguagem. É o que acontece com os dicionários, que estabelecem imagens desses sujeitos, seja evitando suas discursividades, seja trabalhando-as em vista de alguma concepção de dicionário. Vejamos como isso ocorre.

O dicionário erudito e a relação com a alteridade


A primeira imagem que analisamos é a do dicionário erudito. Essa imagem é construída no dicionário de Freire (1939-44), um grande dicionário (cerca de 170.688 verbetes) com citações literárias. Ele é direcionado aos leitores brasileiros, ainda que se sustente na tradição lexicográfica portuguesa. O projeto desse dicionário, publicado na revista da ABL em 1931, indica como referência o dicionário de Morais (Silva, 1789). Assim, evoca-se a memória de um dicionário de autores consagrados da língua portuguesa. Com apoio nessa tradição, Freire constrói a imagem do dicionário de autoridades, com citação de autores como Vieira, Camilo, Rui Barbosa, dentre outros. No prefácio, Freire aponta que ocorria então um “desleixo com os clássicos” e propõe trabalhar para evitar esse fato. 


Mas ao lado dessa imagem erudita da língua, vemos despontar os traços de uma linguagem “comum” e “vulgar” (“a linguagem assim erudita como vulgar”). A produção desse discurso ocorre em dois sentidos: o da alteridade admitida e o da alteridade excluída. Essa fronteira é aquela que separa o uso consagrado do uso que não se insere na discursividade da “língua comum”. Perecebe-se que as discursividades não eruditas (conversação, gírias, linguagem ordinária, brasileirismos, etc.) são admitidas desde que passem a fazer parte dessa “língua comum”, sendo assim “autorizadas”. Do outro lado da fronteira, estão os falares não admitidos, que aparecem como uma alteridade social a ser evitada.  Assim, de um lado estão as “graças e galas da linguagem” e de outro a “corrupção vocabular” (“gírias”, “palavras chulas”, “barbarismos”, etc.):

“Léxico não é portão de feira franca, aberto a disparates de gíria, troças e plebeísmos de esquina, chulismos de mangalaça e pulhices desprezáveis, que se originam de ignóbil corrução vocabular ou do instinto não menos grosseiro da plebe – palavras que não são palavras e têm em regra existência efêmera no giro flamejanete das patuscadas e da patuléia” (Freire, 1939-44,  p. VIII)

Uma das marcas da oposição erudito-popular nesse discurso está na presença de diversas designações dos sujeitos e dos falares: “erudito”, “clássico”, “vulgar”, “ordinário”, “plebeísmos”, “barbarismo”, “patuscada”, “patuléia”. O espectro é amplo e polarizado. As qualificações “popular” e “vulgar” fazem a fronteira entre os polos do erudito e o de uma baixa sociedade (“plebeísmo”, “patuscada”, “patuléia”). Nessa fronteira os enunciados recebem ou não o reconhecimento do que é “próprio da língua”. Trata-se de um discurso que mostra a alteridade, explicita a oposição e traça as condições de aceitabilidade e de repulsa do outro. Na distribuição das marcas lingüístico-sociais, o léxico aparece como lugar de entrada (controlada) de falares indesejáveis. Enquanto isso, as locuções verbais e as regências verbais, abonadas com exemplos clássicos, são mostradas como sinais visíveis da língua erudita.

O PDBLP: a imagem de um dicionário brasileiro


O Pequeno Dicionário Brasileiro da Língua Portuguesa, de Barroso e Lima (1938), publicado pela Companhia Editora Nacional/Editora Civilização Brasileira, produz um deslocamento em relação ao dicionário de Freire (1939-44). Trata-se de um pequeno dicionário (a 11a. edição apresenta 87.332 verbetes). Na nota da editora, afirma-se que é “a primeira tentativa de um dicionário genuinamente brasileiro, enriquecido de grande número de vocábulos novos e aliviado de palavras arcaicas, já completamente em desuso em Portugal e principalmente no Brasil” (Barroso e Lima, 1938, nota dos editores). Não há prefácio dos autores, de modo que prevalece a enunciação institucional da editora. Esse lugar editorial distingue-se de um lugar oficial ou acadêmico e coloca em jogo a imagem da “civilização brasileira”. Note-se que há um silêncio em relação à representação dos falantes, que ficam envolvidos na designação de “brasileiros”. O corte das palavras arcaicas indica o desligamento em relação à tradição portuguesa. Porém não se vê nenhuma menção a segmentos sociais ou a imagens como as de erudito e popular. O formato de pequeno dicionário e o direcionamento geral ao público brasileiro condicionaram uma ampla circulação no país. Segundo H. Pontes (1989: 364), as editoras, após a Revolução de 30, exerceram um papel importante na publicação de estudos sobre o país e de livros didáticos nacionalizados. Visando a um público de camadas de classe média emergente, esse dicionário deu início a uma série de pequenos e médios dicionários que serviram de base à produção dos grandes monolíngües brasileiros.

Os dicionários populares

Em 1939, um ano após a publicação do PDBLP, é publicado pela Livraria Teixeira o Dicionário Popular Ilustrado da Língua Portuguesa. Trata-se de uma reimpressão do dicionário de A. Lopes  dos Santos, com adaptação ao contexto brasileiro por José dos Santos Rodrigues. Nessa adaptação são incluídas “locuções e termos usados somente no Brasil”, ”gírias” e “termos chulos”. Dedicando o dicionário aos jovens estudantes, Rodrigues (Santos, 1939: prefácio) coloca que “tanto mais valerá um povo e estará liberto da ambição e portanto da escravidão de outro, quanto mais unido estiver pela sua língua única, firme e inviolável”. A unidade da língua é construída, assim, por meio da imagem coletiva do “povo”. Essa coletividade se mostra una, não segmentada, de maneira que as diferenças sociais são absorvidas pela identificação entre povo e nação. Nesse caso, o popular tem um sentido amplo e produz uma unidade imaginária do “povo”. 

A imagem do “popular” como unidade nacional funcionou, como mostram alguns trabalhos (Chauí, 1989; Ortiz, 2001), na conjuntura em que vigorou o Estado Novo no Brasil, a partir da década de 30. Em relação aos dicionários, a designação de “popular” aparece em várias obras, ainda que eles não descrevessem manifestações populares. Elas fazem circular uma imagem de popular, identificando o grande público, e às vezes a nação, com o “povo”.

Por outro lado, também entre os dicionários populares, temos aqueles em que a diferença é mostrada. É o que ocorre no Dicionário Moderno da Língua Portuguesa, de A. T. Alves (1958), um pequeno dicionário que se apresenta direcionado ao “povo”. De maneira semelhante a Freire (1939-44), porém com direção discursiva oposta, a alteridade é manifestada, a oposição é explicitada. E desta vez a língua erudita é que é colocada como alteridade a ser evitada:

"Temos que os dicionários, a exemplo das sociedades, se dividem em classes manifestas ou subentendidas: uns existem que são os luzidos optimates dos léxicos, pavoneiam opulência (no sentido próprio e figurado), e, na qualidade excelsa de autênticos latifundiários da Língua, se estendem por mais de um volume em grande formato; dos galarins da sua nobreza não descem, nem podem descer, aos bolsos minguados do grande público: convivem com a minoria mais bem provida e esguelham com sobranceiro orgulho os miseráveis outros, dicionariozinhos menores e menos magnificentes, que pululam à sua volta.
Destes menores, também se inculcam por nobres os glossários de termos técnicos e científicos, ainda que a sua nobreza seja pouco luzente, o seu tanto ou quanto decaída, e vivam eles à custa da alta progênie de que descendem, as artes e as ciências que lhes dão vida: privam com minoria mais escassa que a dos optimates, porque se destinam a especialistas ou que especialistas se julgam.
Em terceiro lugar surgem os obscuros dicionários escritos ou organizados para o povo, os quais, no seu volume único e sofrido, buscam suprir a falta de nobreza pela diligência e boa vontade com que forcejam por servir: bons operários que são, conhecem o valor do tempo, não o esbanjam em vestir-se com as galas dos optimates, não o perdem em alardear a erudição própria dos glossários especializados. O que têm por dizer, embora pouco e magro, dizem-no rapidamente com a máxima clareza, e logo se safam.
É o caso deste Dicionário, que organizamos com simplicidade, para o indivíduo que recorre a um léxico tomado da intenção pura e enxuta de saber o significado de uma palavra que desconhece, dirimir dúvidas quanto ao gênero de um substantivo, verificar a ortografia de um vocábulo, a significação de um verbo quanto ao complemento, em suma, organizamos este livro para o estudante do curso secundário, para o bancário, para o funcionário público, para o chefe de família, para esses todos que não dispõem de largo tempo para encontrar a definição que desejam.” (Alves, 1958: prefácio)

O “popular” nesse discurso opõe-se frontalmente ao erudito e ao científico. A alteridade é mostrada em um imaginário da sociedade dividida em classes conflituosas. Note-se também que no interior mesmo do “popular” há diferentes segmentos sociais: “o estudante do curso secundário”, “o bancário”, “o funcionário público”, “o chefe de família”, de modo que “popular” não se identifica ao conjunto da nação, mas somente a uma parte formada por esses segmentos especificados.


A imagem do dicionário popular circulou em grande medida devido às práticas editorias, que, diferentemente do que acontecia na ABL, visavam a interlocutores das novas camadas sociais que emergiam no Brasil. Enquanto a discursividade da língua erudita perdia espaço na ABL, esses pequenos e médios dicionários compuseram uma rede que trouxe à tona as discursividades cotidianas, regionais e certas camadas profissionais.  O traço do popular, além disso, se estabeleceu de modo tão amplo que os grandes dicionários das décadas de 60 e 70, como o Melhoramentos (Prado e Silva, 1962) e o Aurélio (Ferreira, 1975) de algum modo se referiam a ele.

Do erudito ao científico

A ABL sustentou o projeto do dicionário de Freire (1939-44) por quase duas décadas, no entanto, a partir de 1943 ela passou a apoiar um outro projeto: o de Antenor Nascentes. O dicionário de Nascentes (Dicionário da Língua Portuguesa) foi publicado como dicionário da Academia em 1961-67, apesar de ter sido entregue em 1945. Essa mudança de rumos levou a uma transformação na imagem de língua sustentada pela Academia. Não vemos em Nascentes (1961-67) a imagem do dicionário erudito ou clássico. Trata-se de um dicionário sem citações de autores. Consideramos que ocorre uma passagem dos “grandes autores” ao “grande autor”, isto é, do dicionário de autoridades ao dicionário do lexicógrafo autor. Observe-se que Nascentes é convidado como um “técnico” exterior à ABL para a feitura do dicionário, o que mostra o lugar do especialista. Assim, há um deslocamento das autoridades clássicas para o lingüista, lugar este legitimado pela Academia: “Uma Academia não cita autores. Ela tem autoridade. Autoridade que se arrogou quando se constituiu e que tacitamente lhe reconhecem o governo e a sociedade” (Nascentes, 1961-67, prefácio). Nesse movimento, dissolve-se a divisão entre o erudito e o popular e constrói-se a imagem do dicionário científico, no sentido não tanto de que trata das ciências, mas de que é elaborado de uma perspectiva científica, com toda a ilusão subjetiva da neutralidade que isso implica. Decorre daí uma “cegueira” das distinções de classe e dos conflitos sociais, bem como das representações dos sujeitos coletivos no discurso sobre a língua. A autoridade da academia, além disso, é mostrada como sustentada pelo governo e pela sociedade. Vemos a construção de uma imagem unitária da sociedade, sem a representação dos grupos que a compõem. Essa imagem do social e do governamental substitui, assim, a imagem do erudito, em sua oposição ao popular.

A imagem do dicionário escolar


O dicionário escolar surge a partir da década de 30 entre os pequenos e médios dicionários publicados por editoras emergentes, como vimos mais acima. O que queremos mostrar, agora, é como uma instituição governamental, o Ministério da Educação, produz um discurso lexicográfico, fazendo circular uma imagem do dicionário escolar, popular, econômico, acessível.


O Ministério da Educação foi criado em inícios do governo Vargas, em 1930, e desde cedo adotou medidas de alcance nacional, visando a um público amplo. A unidade da língua foi buscada, de início, com os trabalhos de unificação ortográfica. Depois, surgiram as publicações escolares, inclusive dicionários. Dentre eles, salientamos o Dicionário Escolar da Língua Portuguesa, de Silveira Bueno (1955), um dicionário sem citações de autores. Esse dicionário teve 10 edições até 1976 (21957, 31960, 41963, 51965, 61969, 71970, 81973, 91975, 101976), o que atesta a consolidação de um público escolar em um período em que o Minitério financiou a publicação de materiais didáticos a preços mais baixos que os das editoras. O prefácio do Dicionário Escolar é assinado por Carlos Pasquale, então Diretor Geral do Departamento de Educação:

O intuito de propiciar ao ensino as condições de que necessita para tornar-se eficiente e oferecer aos estudantes os elementos de que carecem para aproveitá-lo devidamente conduziu o Ministério da Educação e Cultura a preocupar-se com o problema dos livros escolares. [....] Trata-se de um Dicionário Escolar que tem o objetivo principal de oferecer aos alunos das escolas médias uma obra de consulta, adequada às suas condições, com os elementos indispensáveis às suas necessidades literárias e lingüísticas no vocabulário de uso comum. (Bueno, 1955, Prefácio)


A imagem do dicionário é construída juntamente com uma configuração dos leitores estudantes “carentes”. Esse discurso configura o lugar de um Estado provedor, que vem atender às “necessidades literárias e lingüísticas” dos alunos. Vemos novamente a construção de uma unidade de língua (a “língua comum”). Nesse prefácio, a voz oficial se sobrepõe à voz do autor, que é apenas mencionado com sua designação acadêmica, o que confere uma legitimidade ao dicionário. Quanto à questão da alteridade, percebemos aqui também um silêncio quanto à diversidade de segmentos sociais e de filiações discursivas. A dimensão escolar é apresentada como uma unidade nacional, o que vai de par com os sentidos de “popular” já mencionados mais acima, que identificam o grupo de interlocutores à nação.

Dicionário, instituição e autoria


Vimos que a produção de imagens de dicionários é determinada por diferentes espaços institucionais. Faremos agora algumas considerações sobre a relação entre sujeito e instituição. Para isso, trataremos da questão da autoria, mostrando como ela funciona nos recortes de análise que efetuamos. Consideramos o “autor”, de acordo com Foucault (1971, p. 28, trad. nossa), não como “o indivíduo falante que pronunciou ou escreveu um texto, mas o autor como princípio de agrupamento do discurso, como unidade e origem de suas significações, como lugar de sua coerência”. Trabalhamos a autoria, também, de acordo com a afirmação de Guimarães e Orlandi (1988:53) de que “o texto é uma dispersão do sujeito”. E ainda, levando-se em conta o conceito de “silêncio”. Segundo Orlandi (1992: 106) “uma das maneiras de observar o modo de significar do silêncio é pensar a sua ligação com a função da autoria”. Observamos o trabalho do silêncio nos limites das formações discursivas e na identificação dos sujeitos e da função autor.


Em nosso recorte, identificamos as seguintes formas de autoria:

1. O silenciamento do gesto de fundação. 

É comumente aceito que os primeiros dicionários brasileiros de língua portuguesa aparecem em finais da década de 1930. O Pequeno Dicionário da Língua Portuguesa, de Barroso e Lima (1938) e o Grande e Novíssimo Dicionário da Língua Portuguesa, de L. Freire (1939-44) são apontados como os primeiros. São referências para indicar o surgimento dos dicionários monolíngües. Diremos que eles são “discursos fundadores”. Segundo Orlandi (1993, p. 7), “em relação à história de um país, os discursos fundadores são discursos que funcionam como referência básica no imaginário constitutivo desse país. E a nossa tarefa é então mostrar como é que eles se estabilizam como referência na construção da memória nacional”. No caso dos primeiros dicionários, ainda que os consideremos como discursos fundadores, notamos uma certa instabilidade desses discursos devido à ausência de um gesto de fundação. Em Freire, em nenhum momento se diz no prefácio que se trata do primeiro dicionário brasileiro. A Academia Brasileira de Letras, que sustentou o projeto por longo tempo também não é mencionada em nenhum ponto. É só na segunda edição, após a morte de Freire, que Laudelino Freire Júnior (Júnior, 1957) se refere à passagem do autor pela Academia e ao papel precursor que ele teve na elaboração dessa obra (“O primeiro grande dicionário feito no Brasil foi lançado pela Editora A Noite, na sua primeira edição, ora esgotada, e agora é reeditado pela Livraria José Olympio Editora [....] O GNDLP foi organizado por meu pai, Laudelino Freire, membro da Academia Brasileira de Letras, diretor da Revista de Língua Portuguesa [....]”). O silenciamento do gesto de fundação faz com que o dicionário de Freire não seja considerado dicionário da Academia, de modo que é apagada a memória de uma obra coletiva, realizada com a participação de membros daquela instituição. Ao ser publicado independentemente por uma editora, desloca-se a autoria do imaginário acadêmico para o imaginário de autor individual. 

Já o PDBLP (Barroso e Lima, 1938) apresenta-se como a “primeira tentativa de um dicionário genuinamente brasileiro”, no entanto nota-se que os autores não são mencionados. Na primeira edição, há apenas a indicação de que se trata de um “trabalho elaborado por vários filólogos”. Assim, a enunciação da autoria se dá pela voz do editor, enquanto a voz dos autores é apagada. Observe-se que a partir da segunda edição, no ano seguinte, a nota dos editores passa a identificar os nomes dos organizadores: Gustavo Barroso e Hildebrando Lima, além dos colaboradores. 

Assim, o duplo silenciamento dos gestos de fundação marca a forma da autoria dos primeiros dicionários: de um lado, o de Freire, temos um autor sem instituição, de outro, o do PDBLP, temos uma intituição sem autor.

2. A sobreposição do autor pela instituição. 

Esta segunda forma de autoria está relacionada ao Dicionário Escolar da Língua Portuguesa, de F. S. Bueno (1955). Ali, o autor é mencionado, porém sua voz é sobreposta pela voz dos editores. Vimos anteriormente que no prefácio desse dicionário aparecem os representantes do Ministério da Educação, de modo que se produz um discurso oficial, assistencial, econômico e popular. Enquanto isso, o autor é mostrado como aquele que recebe uma “incumbência” ("Da elaboração do Dicionário escolar de Português incumbiu-se o Professor Francisco da Silveira Bueno”). Além disso, a designação do autor funciona como um mecanismo de legitimação, obtida pela menção do lugar acadêmico (“ilustre catedrático de Filologia e Língua Portuguesa da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da Universidade de São Paulo”). Junto à sobreposição do autor está o silenciamento do método: não há prefácio do autor e o modo de fazer o dicionário não é apresentado, nem os pressupostos teóricos. O dicionário aparece, então, como um instrumento neutro, o que consiste em mais uma condicionante da produção da evidência do sentido lexicográfico no contexto escolar.

3. A dispersão do sujeito nos espaços institucionais

O discurso é movimento. Vimos que no funcionamento discursivo das instituições as imagens dos dicionários circulam e se entrecruzam, os sujeitos se posicionam e são posicionados em diferentes instituições, os “mesmos” dicionários percorrem diferentes espaços institucionais. Nesse movimento está em jogo também a autoria. Tomemos para análise a posição de autoria de Antenor Nascentes. Nascentes  aparece como autor em dois dicionários confeccionados proximamente um do outro. Um deles é o dicionário de que tratamos mais acima, entregue à Academia em 1945 e publicado em 1961-67 (Dicionário da Língua Portuguesa); o outro é o Dicionário do Português Básico, publicado pela primeira vez em 1949. Ambos os prefácios são assinados por Nascentes, porém a posição de autor é distinta. No primeiro caso, o autor se coloca sob a autoridade da instituição, construindo a imagem da língua acadêmica (“Uma Academia não cita autores. Ela tem autoridade”), sustentada pela sociedade e pelo governo. Já no Dicionário do Português Básico, Nascentes apresenta uma imagem de autor de dicionário do povo, que descreve a língua do “homem do povo”:

 “Abandonei tôdas as minhas tarefas e desde janeiro de 1946 me entreguei exclusivamente ao preparo do livro que considero indispensável à cultura do nosso homem do povo. Consignei nêle o que o homem do povo diz, o que pode querer saber e o que precisa saber.”

“Sai agora pelas Edições de Ouro em formato de bôlso, o que o torna mais acessível ao homem do povo, a quem se dirige. É um livrinho destinado ao homem que apenas sabe ler e tem a curiosidade de conhecer” (Nascentes, 1967: prefácio). 

Nota-se nesses dois dicionários a dispersão do sujeito em diferentes funções de autoria: o Nascentes acadêmico, técnico,  científico, do dicionário da Academia, e o Nascentes homem de cultura e do povo, do Dicionário do Português Básico. Vemos então o funcionamento da autoria no limite entre duas formações discursivas: a do discurso popular e a do discurso científico–acadêmico, o discurso do/ao povo e o discurso da sociedade e do governo.

Concluindo: a Análise de Discurso e a História das Idéias Lingüísticas


Abordamos o aparecimento dos dicionários monolíngües, não como um fato cronológico e pontual, mas como um processo discursivo, atravessado por múltiplas fundações e condicionado pelo funcionamento das instituições. Explicitamos na ABL a construção das imagens do dicionário erudito e depois do dicionário técnico-científico. No espaço editorial, localizamos as imagens dos dicionários populares e de uma classe média emergente. Impulsionada pelo Ministério da Educação, mostramos a formação da imagem do dicionário escolar. Vimos também que a relação entre sujeito e instituição não é direta. As diversas formas de autoria, produzidas por meio de mecanismos de silenciamento e pela dispersão dos sujeitos, marca o movimento dos discursos, o relacionamento entre as instituições e o confronto das formações discursivas. 

Diremos, para finalizar, que o modo como a Análise de Discurso aborda as instituições, tomando-as em seu funcionamento discursivo, traz elementos para se pensar de modo específico a História das Idéias Lingüísticas, estabelecendo um lugar de observação das próprias instituições, dos autores, das obras e das teorias ligados à produção de saber lingüístico.
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� Ver a publicação do projeto História das Idéias Lingüísticas organizada por E. Orlandi (Institucionalização dos estudos da linguagem – a disciplinarização das idéias lingüísticas. Campinas: Pontes, 2002b).


� Para este trabalho, consideramos apenas dicionários das décadas de 30 a 60. 





